
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 422.545 - SP (2017/0280567-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA GANDOLPHO  - SP0293626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IAN RODRIGO DE FRANCA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE 
EM CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

2. O princípio da insignificância não objetiva resguardar condutas 
habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários à 
lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando transformados pelo 
infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a característica da 
bagatela e devem sujeitar-se ao direito penal. 

3. Hipótese em que, conquanto o valor do bem não supere os 10% do 
salário mínimo vigente à época do delito, critério que esta Corte definiu 
como parâmetro objetivo para a aplicação do referido princípio, a 
reincidência do acusado decorrência de delitos patrimoniais, consoante 
se verifica de sua folha de antecedentes criminais, a indicar a 
habitualidade criminosa, impossibilitam a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes. 

4. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
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ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 
agente, evidenciada (i) pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, 
porquanto o paciente é reincidente em crime contra o patrimônio e (ii) 
pelo modus operandi empregado (entrar na casa da vítima, em plena 
luz do dia, mediante escalada, para subtrair seus bens). A prisão 
preventiva, portanto, mostra-se indispensável para garantir a ordem 
pública. 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.  

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 422.545 - SP (2017/0280567-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA GANDOLPHO  - SP0293626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IAN RODRIGO DE FRANCA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

IAN RODRIGO DE FRANÇA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo (HC n. 2169356-66.2017.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática 

do crime previsto no artigo 155, § 4º, II, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, 

sendo a custódia convertida em prisão preventiva. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 54)

HABEAS CORPUS Furto qualificado tentado Presença de 
pressupostos legais que autorizam a manutenção do Paciente no 
cárcere Despacho suficientemente motivado - Ordem denegada.

A defesa alega, em síntese, que a prisão se deu em razão da tentativa de 

furto de duas caixas de som e algumas panelas, bens avaliados em um total de R$ 

100,00 (cem reais), que restaram integralmente recuperados (e-STJ fl. 2), incidindo ao 

caso o princípio da insignificância.

Aduz, ainda, ser a prisão preventiva é medida desproporcional, tendo em 

vista a concreta possibilidade de aplicação, em eventual sentença condenatória, de 

regime prisional menos gravoso que o fechado (e-STJ fl. 2).

Argumenta, também, serem inidôneos os fundamentos utilizados para a 

conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva.
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Diante disso, pugna, liminarmente e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva com a expedição do respectivo alvará de soltura.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 61/63) e prestadas as informações (e-STJ fls. 

69/88), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, caso 

conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 90/96).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 422.545 - SP (2017/0280567-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, no presente writ, a aplicação do princípio da 

insignificância ao paciente condenado por furto qualificado tentado. Contudo, o pleito não 

merece prosperar.

Quanto à alegada atipicidade da conduta, é consabido que a lei penal não 

deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual 

os princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos 
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de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, 

sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão 

poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, incentivando, por 

certo, condutas que atentem contra a ordem social. 

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 

vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 

social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 

MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009). 

Do mesmo modo, "a jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que 

a prática do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de 

obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do 

comportamento e afasta a aplicação do princípio da insignificância" (HC 351.207/RS, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 28/06/2016, 

DJe 01/08/2016). 

Por outro lado, esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 

insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 

excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 

diante das circunstâncias concretas do caso. Isso porque tal princípio não objetiva resguardar 

condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que 

isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, 

perdem a característica da bagatela e devem se sujeitar ao Direito Penal. 

Com essas considerações, percebe-se que, na espécie, é inviável a aplicação 

do princípio da insignificância, pois a reincidência do paciente (e-STJ fls. 26/36) impede a 

aplicação da bagatela.

A propósito:
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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio 
da insignificância  não  tem  aplicabilidade  em casos de reiteração 
da conduta  delitiva,  salvo  excepcionalmente,  quando  as  
instâncias ordinárias   entenderem  ser  tal  medida  recomendável  
diante  das circunstâncias concretas do caso, o que não se infere na 
hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente. 
Precedentes.

2.  Inviabiliza-se  o reconhecimento do crime bagatelar, porquanto o 
crime  de  furto  foi  qualificado  pelo  rompimento  de  obstáculo, 
circunstância  concreta  desabonadora,  nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal Superior.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 604.892/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
10/11/2016, DJe 18/11/2016) - (grifei).

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO  TENTADO.  
INSIGNIFICÂNCIA.  INOCORRÊNCIA.  VALOR DO BEM 
SUBTRAÍDO  REPRESENTAVA,  À  ÉPOCA,  EM  TORNO  DE 
13,42% DO SALÁRIO MÍNIMO  VIGENTE.  RÉU REINCIDENTE. 
MODIFICAÇÃO PARA O REGIME ABERTO. PENA   FIXADA   EM   
PATAMAR   INFERIOR   A   4  ANOS  DE  RECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 269 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Sedimentou-se  a  orientação jurisprudencial no sentido de que 
a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma  periculosidade  social  da ação; c) 
o reduzidíssimo grau de reprovabilidade  do  comportamento  e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2.  A  prática  de furto qualificado tentado de bens avaliados em R$ 
97,20  (noventa  e sete reais e vinte centavos), que representava, a 
época,  equivalente  a 13,42% do salário mínimo vigente (R$ 
724,00), não  pode  ser  tida  como  de  lesividade  mínima  e a 
reincidência específica,    inviabilizam    a    aplicação    do   
princípio   da insignificância. Precedentes.

(...)

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 370.286/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, 

Documento: 1665741 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2017 Página  8 de 4



 
 

 
DJe 29/11/2016) - (grifei).

Passo à análise do pleito de revogação da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

No caso, estes foram os motivos declinados pelo Juízo processante para 

decretar a prisão preventiva do paciente (e-STJ fls. 20/21):

I. Trata-se de cópia de auto de prisão em flagrante de 
IAN RODRIGO DE FRANÇA, indiciado por FURTO QUALIFICADO 
tentado a residência, em razão de fatos ocorridos no dia 05 de 
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setembro de 2017, nas circunstâncias de tempo e lugar indicados 
no boletim de ocorrência. No âmbito da ciência do flagrante, nos 
termos do disposto no art. 310 do CPP (com a nova redação da Lei 
12.403/11), passo a decidir. II. Está presente hipótese de flagrante 
delito, uma vez que a situação fática encontra-se subsumida às 
regras previstas pelo art. 302 do CPP. O auto de prisão em 
flagrante encontra-se regular e formalmente em ordem, não 
vislumbrando qualquer irregularidade, nulidade ou ilegalidade a 
ser declarada e que justificasse o seu relaxamento. Além disso, 
foram todas cumpridas as formalidades e respeitados os direitos 
individuais e as garantias fundamentais previstas na Constituição 
Federal. Em cognição sumária, da análise dos elementos 
informativos reunidos nos autos, verifica-se que há prova da 
materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria. Portanto, há 
clara situação flagrancial, indícios suficientes de autoria, sendo 
legítima e legal a prisão do indiciado porquanto foi detido em 
flagrante delito pela subtração de diversos bens de uma residência, 
no período noturno, enquanto a vítima dormia. Consta que a vítima, 
moradora e proprietária da casa invadida, chegou no instante em 
que o indiciado estava em sua garagem, separando alguns 
pertences. O indiciado conseguiu fugir, mas logo foi preso pela 
polícia. III. A Lei n° 12.403/11, que alterou dispositivos do Código 
de Processo Penal, estipulou que as medidas cautelares penais 
serão aplicadas com a observância da necessidade de aplicação da 
lei penal, necessidade para a investigação ou instrução penal e 
para evitar a prática de infrações, devendo a medida em questão, 
ainda, ser adequada à gravidade do crime, às circunstâncias do 
fato e às condições pessoais do averiguado (art. 282 do CPP). Na 
condição de uma dessas medidas cautelares, a prisão preventiva só 
é cabível quando as outras cautelares se mostrarem insuficientes ou 
inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6o, do CPP). O crime 
de furto a residência, ainda que na forma tentada, é extremamente 
grave, pois o indiciado chegou a entrar na casa da vítima. O 
averiguado possui anteriores condenações por crimes de roubo, 
sendo reincidente em crime patrimonial. Em maio deste ano de 2017 
participou ele de audiência de custódia por igual fato, furto tentado 
a residência, tendo-lhe nesta oportunidade sido fixadas medidas 
cautelares diversas da prisão. Contudo, não cessa sua ação 
criminosa, representando, pois um risco à sociedade, merecendo 
ser segregado. Voltando a delinquir, não demonstrou, desse modo, 
que esteja apto ao convívio em sociedade, o que evidencia, de modo 
inequívoco, a sua personalidade voltada para a prática de delitos 
patrimoniais e o seu desrespeito para com o ordenamento jurídico 
justificando a manutenção de sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. Por 
fim não comprovou ocupação ilícita. Neste juízo, afirmou que não 
exerce atividade laborativa licita. IV. Ante o exposto, a custódia 
cautelar do indiciado se justifica como garantia da ordem pública e 
em razão dela CONVERTO a prisão em flagrante em prisão 
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preventiva em seu desfavor. 

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a custódia cautelar nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 55/56):

Conforme se depreende dos autos e das informações prestadas pela 
autoridade apontada como coatora, há sérios indícios de autoria e 
palpável materialidade delitiva, circunstâncias que legitimam a 
custódia provisória e justificam o afastamento do convívio social.

Levando-se em conta a conveniência da instrução criminal e a 
garantia da ordem pública, não é o caso, na hipótese concreta dos 
autos, de se permitir que o paciente aguarde em liberdade o 
transcorrer da ação penal. O juízo de primeiro grau justificou a 
contento a manutenção da custódia cautelar ao consignar que "o 
averiguado possui anteriores condenações por crimes de roubo, 
sendo reincidente em crime patrimonial. Em maio deste ano de 2017 
participou ele de audiência de custódia por igual fato, furto tentado 
a residência, tendo-lhe nesta oportunidade sido fixadas medidas 
cautelares diversas da prisão. Contudo, não cessa sua ação 
criminosa, representando, pois, um risco à sociedade, merecendo 
ser seg regado".

Portanto, não há nenhuma irregularidade na r. decisão que a 
comprometesse, porquanto a segregação excepcional do paciente 
encontra-se adequadamente justificada, o que afasta a arguição de 
constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido, com ofensa 
à liberdade individual.

Além disso, a fim de se garantir a conveniência da instrução 
criminal, não seria prudente conceder a liberdade provisória na 
atual fase processual, ante a proximidade da audiência de 
instrução e julgamento, designada para o dia 06 de dezembro de 
2017, quando então será definida a situação do Paciente.

Ademais, nada de novo foi trazido aos autos que pudesse alterar a 
situação fática.

Finalmente, não se mostra adequada a aplicação de qualquer outra 
medida cautelar prevista no artigo 319 do Código de Processo 
Penal, pois a Lei n° 12.403/11 estabelece que as referidas medidas 
só poderão ser aplicadas quando ausentes os requisitos da prisão 
preventiva, o que não ocorre no presente caso.

Com efeito, a prisão, de fato, é medida excepcional, todavia, 
necessária no caso concreto.

Assim sendo, denega-se a ordem.

Como se vê, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal estadual, em 
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razão da periculosidade do paciente, evidenciada (i) pelo efetivo risco de voltar a cometer 

delitos, porquanto reincidente em crime contra o patrimônio e (ii) pelo modus operandi 

empregado (entrar na casa da vítima, em plena luz do dia, mediante escalada, para subtrair 

seus bens).

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Por outro lado, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da 

ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 

imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo 

qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

No caso, entendo que a medida está justificada para a garantia da ordem 

pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Por fim, ao contrário do alegado pela defesa, a prisão do reú não ofende os 

princípios da proporcionalidade ou da homogeneidade, mormente porque sendo o paciente 

reincidente, dificilmente terão a aplicação da pena mínima cominada ao delito a eles imputado. 

Além disso, a garantia à ordem pública não pode ser abalada diante de mera suposição 

referente ao regime prisional a ser eventualmente aplicado.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0280567-1 HC 422.545 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00795292520178260050  20170000800997  21865152220178260000  795292520178260050

EM MESA JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA GANDOLPHO  - SP0293626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IAN RODRIGO DE FRANCA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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